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PRECEDENTES 

 

RECURSO REPETITIVO 

 

Primeira Seção admite renúncia a valores para demandar em juizado 

especial federal e evitar fila de precatórios 

 

A Primeira Seção decidiu que a parte interessada, ao ajuizar ação contra a União, 

pode renunciar a valores que excedam 60 salários mínimos para conseguir demandar 

no âmbito do juizado especial e, com isso, evitar a fila dos precatórios. 

 

Por unanimidade, no rito dos recursos repetitivos (Tema 1.030), os ministros firmaram 

a seguinte tese: "Ao autor que deseje litigar no âmbito de juizado especial federal 

cível, é lícito renunciar, de modo expresso e para fins de atribuição de valor à causa, ao montante que exceda os 

60 salários mínimos previstos no artigo 3º, caput, da Lei 10.259/2001, aí incluídas, sendo o caso, as prestações 

vincendas". 

 

O recurso escolhido como representativo da controvérsia é oriundo de julgamento de Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas (IRDR) no Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), o qual entendeu ser possível 

ao autor de ação contra a União renunciar a parte do valor de alçada. 

 

Juiz natural 

 

A fixação da tese permitirá a solução uniforme de ações com idêntica questão jurídica que tramitam em vários 

tribunais do país. De acordo com o Banco Nacional de Dados de Demandas Repetitivas e Precedentes 

Obrigatórios, do Conselho Nacional de Justiça, 406 processos estavam suspensos em todo o Brasil aguardando 

a definição do STJ. 
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No recurso especial apreciado pelo colegiado, a União sustentou que, sendo absoluta a competência dos juizados 

especiais federais, não se pode permitir que a parte autora renuncie a valores para escolher o juízo em que deva 

tramitar a ação, menosprezando o princípio do juiz natural. 

 

Jurisprudência 

 

O relator do recurso especial repetitivo, ministro Sérgio Kukina, explicou que a jurisprudência do STJ admite a 

renúncia para a adoção do procedimento previsto na Lei 10.259/2001, que trata dos juizados especiais da Justiça 

Federal. 

 

Segundo o ministro, na hipótese de o pedido englobar prestações vencidas e vincendas, incide a regra do artigo 

260 do Código de Processo Civil, que, interpretado conjuntamente com o artigo 3º, parágrafo 2º, da Lei 

10.259/2001, soma as prestações vencidas mais doze parcelas vincendas para fixar o conteúdo econômico da 

demanda e, consequentemente, determinar a competência do juizado especial federal (CC 91.470). 

 

Em seu voto, Kukina citou também precedente da Terceira Seção segundo o qual, se o autor da ação renunciou 

expressamente o que excede a 60 salários, é competente para o processo o juizado especial federal (CC 86.398). 

 

Precatório 

 

O ministro lembrou que, embora a Lei 10.259/2001 não mencione expressamente a possibilidade de renúncia 

para fins de fixação da competência dos juizados especiais federais, o parágrafo 4º do artigo 17 dispõe que, se 

o valor da execução ultrapassar o estabelecido no parágrafo 1º, o pagamento será feito sempre por meio de 

precatório, sendo facultado à parte exequente renunciar ao crédito do valor excedente para que possa optar pelo 

pagamento do saldo sem o precatório. 

 

Segundo Sérgio Kukina, se o legislador, na fase de cumprimento da decisão, previu expressamente a 

possibilidade de renúncia ao crédito excedente para possibilitar ao credor se esquivar do recebimento por 

precatório, não seria razoável vedar ao interessado, no ato de ajuizamento da ação, a possibilidade de dispor de 

valores em prol de uma solução mais rápida do litígio nos juizados especiais. 

 

"Definidos, pois, os critérios para a apuração do valor da causa, tem-se que nada obsta possa a parte autora, em 

relação a parcelas vencidas ou vincendas, abrir mão de montantes que, em perspectiva, superem o limite de 60 

salários mínimos previsto no caput do artigo 3º da Lei 10.259/2001, sem que se descortine, nessa deliberação 

autoral, traço de ofensa ao princípio do juiz natural – ou escolha de juízo, como verbera a União", concluiu. 

 

O relator observou ainda que não há normas legais que impeçam o demandante de reivindicar pretensão 

financeira menor, de forma a enquadrar o seu pleito na alçada estabelecida pelo artigo 3º, caput, da Lei 

10.259/2001. 

 

Leia a notícia no site 
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Sem formação de reserva, verba obtida em ação trabalhista não afeta benefício 

complementar já concedido 

 

Sob o rito dos recursos repetitivos, a Segunda Seção definiu que, não havendo reserva matemática constituída 

previamente, as verbas reconhecidas em ação trabalhista não podem ser incluídas no cálculo de benefício já 

concedido pela previdência complementar fechada. 

 

Ao julgar a controvérsia cadastrada como Tema 1.021 no sistema de repetitivos, a seção fixou as seguintes teses: 

 

"A concessão do benefício de previdência complementar tem como pressuposto a prévia formação de reserva 

matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial dos planos. Em tais condições, quando já concedido o 

benefício de complementação de aposentadoria por entidade fechada de previdência privada, é inviável a 

inclusão dos reflexos de quaisquer verbas remuneratórias reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da 

renda mensal inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria". 

 

O colegiado entendeu que "os eventuais prejuízos causados ao participante ou ao assistido que não puderam 

contribuir para o fundo na época apropriada, ante o ato ilícito do empregador, poderão ser reparados por meio de 

ação judicial a ser proposta contra a empresa ex-empregadora na Justiça do Trabalho". 

 

Também ficou estabelecido pelos ministros que, "nas reclamações trabalhistas em que o ex-empregador tiver 

sido condenado a recompor a reserva matemática, e sendo inviável a revisão da renda mensal inicial da 

aposentadoria complementar, os valores correspondentes a tal recomposição devem ser entregues ao 

participante ou assistido a título de reparação, evitando-se, igualmente, o enriquecimento sem causa da entidade 

fechada de previdência complementar". 

 

Incorporação impossível 

 

O relator do recurso, ministro Antonio Carlos Ferreira, esclareceu que a discussão nesse repetitivo amplia a tese 

firmada no Tema 955 – no qual se concluiu que, quando já concedido o benefício de complementação de 

aposentadoria por entidade fechada de previdência privada, é inviável a inclusão de horas extras habituais 

reconhecidas pela Justiça do Trabalho no cálculo da renda mensal inicial. Para o relator, o mesmo entendimento 

que serviu de base para aquela tese é aplicável ao Tema 1.021. 

 

Segundo o ministro, no julgamento anterior se decidiu pela impossibilidade da incorporação mesmo havendo 

previsão, no plano, de que as verbas remuneratórias deveriam compor a base de cálculo das contribuições do 

patrocinador e do participante e servir de parâmetro para o cálculo da renda mensal inicial, dada a natureza do 

regime de capitalização – que exige a prévia formação de reserva capaz de garantir o pagamento do benefício – 

e a inviabilidade da recomposição dessa reserva. 

 

"Nesse contexto, seja qual for a espécie de verba remuneratória reivindicada perante a Justiça do Trabalho, é 

possível concluir, como se afirmou no repetitivo anterior, pela impossibilidade de sua incorporação no benefício 

de previdência complementar, caso não haja o prévio aporte, nos termos exigidos pelo respectivo regulamento, 
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porque invariavelmente haverá prejuízo para o equilíbrio atuarial do plano. A tese mais abrangente se mostra, 

portanto, não apenas adequada, mas necessária para assegurar a isonomia e conferir segurança jurídica em sua 

aplicação pelos diversos tribunais do país", afirmou o ministro Antonio Carlos. 

 

Modulação de efeitos 

 

O relator propôs a delimitação do alcance da tese firmada, levando em conta que, até o julgamento do Tema 955, 

a matéria vinha tendo interpretação controvertida na Segunda Seção. 

 

Assim, excepcionalmente, os ministros admitiram o recálculo do benefício, nos termos pretendidos nas ações 

propostas na Justiça comum até 8 de agosto de 2018 (data do julgamento do Tema 955), condicionando-se tal 

recálculo ao prévio e integral restabelecimento das reservas matemáticas, por meio de aporte do participante, 

devendo a apuração dos valores correspondentes se basear em estudo técnico atuarial, como disciplinado no 

regulamento do plano. 

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Seção acolhe revisão de enunciados e fixa três novas teses sobre juros em 

desapropriação 

 

Ao acolher em parte uma proposta de revisão de teses de recursos repetitivos e de enunciados de súmula sobre 

juros compensatórios, juros moratórios e honorários advocatícios em ações expropriatórias de imóveis, a Primeira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) editou três novas teses acerca das Súmulas 12, 70 e 102; do controle 

de efeitos do julgamento da ADI 2.332; e do marco de regência temporal dos juros compensatórios. 

 

Para evitar contradições sistêmicas no ordenamento jurídico, o relator, ministro Og Fernandes, propôs a afetação 

da matéria após o julgamento de mérito pelo Supremo Tribunal Federal (STF), na ADI 2.332, sobre a 

constitucionalidade do percentual de juros compensatórios, a sua base de cálculo em desapropriações, o 

condicionamento da incidência dos juros à produtividade do imóvel e a estipulação de parâmetros para os 

honorários advocatícios. 

 

Segundo o ministro Og Fernandes, à luz da decisão do STF, os juros compensatórios, quando forem devidos, 

serão de 6% ao ano para as incidências a partir de 11 de junho de 1997, data de edição da MP 1.577/97. 

 

"Descabe a esta corte interpretar o teor de julgado do Supremo Tribunal Federal, seja em cautelar ou no mérito, 

sendo indevida a edição de tese repetitiva com pretensão de regular seus efeitos, principalmente com caráter 

condicional", acrescentou. 

 

Por unanimidade, os ministros firmaram as seguintes teses: 

 

• Súmulas 12, 70 e 102 do STJ: "As Súmulas 12 ("Em desapropriação, são cumuláveis juros 

compensatórios e moratórios"), 70 ("Os juros moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se desde 
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o trânsito em julgado da sentença") e 102 ("A incidência dos juros moratórios sobre compensatórios, nas ações 

expropriatórias, não constitui anatocismo vedado em lei") somente se aplicam às situações ocorridas até 

12/01/2000, data anterior à vigência da MP 1.997-34". 

 

• ADI 2332 e recurso especial: "A discussão a respeito da eficácia e efeitos da medida cautelar ou do 

julgamento de mérito da ADI 2.332 não comporta revisão em recurso especial". 

 

• Regência temporal dos juros compensatórios: "Os juros compensatórios observam o percentual vigente 

no momento de sua incidência". 

 

Alterações 

 

Ao acolher em parte a proposta de revisão, a Primeira Seção decidiu também manter inalteradas a Tese 184 e a 

Súmula 141; cancelar a Súmula 408 e a Tese 283; adequar a redação das Teses 126, 280, 281 e 282. 

 

O relator apontou que, nas modificações feitas pelo colegiado, foi mantida a jurisprudência da corte, com alteração 

apenas na tese que exclui o cabimento da via especial quando a pretensão recursal versar, ainda que 

indiretamente, sobre interpretação de matéria constitucional ou efeitos de decisão do STF, especificamente da 

ADI 2.332. 

 

"De resto, adotam-se apenas providências de ordem redacional para adequação das teses, cunhadas por unidade 

administrativa, aos provimentos jurisdicionais já emanados em caráter repetitivo por esta seção" – ressaltou, 

lembrando que até a aprovação da Emenda Regimental 26/2016, que criou a Comissão Gestora de Precedentes, 

as teses repetitivas eram elaboradas por uma unidade da administração do tribunal, apenas para efeito de 

indexação dos precedentes. 

 

Modulação dos efeitos 

 

Para o ministro Og Fernandes, seria descabida a modulação dos efeitos da decisão, pois o teor dos julgamentos 

repetitivos do STJ nessa matéria sempre foi condicionado ao resultado de mérito do STF na ADI 2.332. 

 

Segundo ele, é provável que não haja modulação nem sequer no processo definidor da questão constitucional, 

sendo descabida sua afirmação no juízo infraconstitucional. 

 

"Afasta-se a modulação de efeitos do presente julgado, tanto porque as revisões limitam-se a explicitar o teor dos 

julgamentos anteriores, quanto por ser descabido a esta corte modular, a pretexto de controle de efeitos de seus 

julgados, disposições que, a rigor, são de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, por versarem 

sobre consequências do julgamento de mérito de ADI em disparidade com cautelar anteriormente concedida", 

concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 



----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

COVID-19 

 

Ministro nega pedido para afastar possível obrigatoriedade da vacina do novo coronavírus 

 

O ministro Og Fernandes rejeitou um habeas corpus preventivo impetrado em favor de dois moradores de São 

José do Rio Preto (SP) contra a eventual obrigatoriedade da vacina do novo coronavírus (Covid-19). 
 

De acordo com o pedido, o governador de São Paulo, João Doria, deu a entender em declarações à imprensa 

que a vacina para o combate à doença teria caráter obrigatório – o que violaria as liberdades constitucionais do 

cidadão. Segundo a petição, deveria ser respeitada a vontade do indivíduo de se submeter ou não a determinado 

procedimento terapêutico. 

 

Para o ministro, contudo, não ficou demonstrado nenhum ato ilegal ou abusivo do governador que prejudicasse 

ou ameaçasse concretamente a liberdade de locomoção dos pacientes do habeas corpus. 

 

Lógica processual 

 

O ministro explicou que o STJ "tem refinado o cabimento do habeas corpus, restabelecendo o alcance aos casos 

em que demonstrada a necessidade de tutela imediata à liberdade de locomoção, de forma a não ficar malferida 

ou desvirtuada a lógica do sistema processual vigente". 

 

Segundo Og Fernandes, não há informação nos autos a respeito do momento em que a vacina será, em larga 

escala, colocada à disposição da população, tampouco foram especificadas quais seriam as sanções ou 

restrições aplicadas pelo poder público a quem deixasse de atender ao chamamento para a vacinação. 

 

"Trata-se de habeas corpus preventivo em que não se demonstrou, de forma concreta e individualizada, em 

relação aos pacientes, a iminência de prática, pela autoridade coatora, de atos ilegais, violadores da liberdade de 

locomoção – o que não se admite", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

--------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

JULGADOS INDICADOS 

 

0011108-85.2018.8.19.0003 

Rel. Des. Sérgio Nogueira de Azeredo 

j. 06.10.2020 e p. 13.10.2020 

 

Apelação Cível. Ação de Obrigação de Fazer. Processual Civil. Pleito inicial formulado por portadora de 

“SÍNDROME DA APNEIA DO SONO (SAOS) GRAVE”, impossibilitada de custear exame de 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29102020-Ministro-nega-pedido-para-afastar-possivel-obrigatoriedade-da-vacina-do-novo-coronavirus.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/29102020-Ministro-nega-pedido-para-afastar-possivel-obrigatoriedade-da-vacina-do-novo-coronavirus.aspx
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000166022


“POLISSONOGRAFIA DE 06 A 07 MESES PÓS CIRÚRGICO PARA CONTROLE CLÍNICO”, sem prejuízo da 

previsão de eventuais providências e fármacos que se mostrem igualmente necessários à contenção da mesma 

doença no curso da demanda. Lide veiculada em face do Município de Angra dos Reis e do Estado do Rio de 

Janeiro. Sentença de procedência, para “condenar os réus a procederem, no prazo de 30 dias a realização do 

exame descrito na inicial”, bem assim “ao pagamento dos honorários advocatícios”, estipulados em desfavor 

exclusivamente da Edilidade “em R$100,00 (cem reais)”. Irresignação autoral. Preliminar. Vício sentencial citra 

petita. Conjuntura conducente ao expediente do art. 1.013, §3º, III, do CPC, o qual, à luz da Teoria da Causa 

Madura, autoriza o Tribunal a apreciar desde logo o meritum causae, sempre que o processo esteja em condições 

de imediato julgamento, quando “constatar a omissão no exame de um dos pedidos”. Mérito. Possibilidade de 

extensão da condenação a medicamentos e procedimentos que, conquanto não explicitados na peça inaugural, 

sejam supervenientemente indicados pelo profissional assistente à reversão do quadro etiológico que compõe a 

causa petendi. Expediente antenado à economia processual e à máxima efetividade do direito fundamental à 

saúde. Relativização do Princípio da Congruência. Pedido genérico efetuado com fulcro no art. 324, §1º, II, do 

CPC (“É lícito, porém, formular pedido genérico (...) quando não for possível determinar, desde logo, as 

consequências do ato ou do fato”). Escorreito afastamento pela sentença de condenação do 2º Demandado em 

honorários especificamente arbitrados em favor de órgão integrante de seu aparato administrativo, o Centro de 

Estudos Jurídicos da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (CEJUR-DPGE/RJ). Instituto da confusão 

patrimonial preconizado pelo art. 381 do CC. Verbetes Sumulares nº 421 do STJ (“Os honorários advocatícios 

não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença”) 

e nº 80 do TJRJ (“A Defensoria Pública é órgão do Estado do Rio de Janeiro. Logo, a este não pode impor 

condenação nos honorários em favor daquele Centro de Estudos, conforme jurisprudência iterativa do STJ”). 

Tese fixada em caráter vinculante pelo Insigne Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial 

Repetitivo nº 1.199.715/RJ (Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima), no sentido de que “[n]ão são devidos honorários à 

Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público integrante da mesma Fazenda 

Pública” (Tema nº 433). Precedentes destoantes do entendimento jurisprudencial consolidado a respeito da 

matéria que, embora eventualmente existentes, manifestam eficácia inter partes e não se equiparam à 

vinculatividade daquele pronunciado segundo o procedimento reservado aos Recursos Repetitivos. 

Preponderância decorrente do art. 927, III, in fine, do CPC (“Os juízes e os tribunais observarão (...) os acórdãos 

em incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas e em julgamento de recursos 

extraordinário e especial repetitivos”). Honorários de sucumbência aquilatados em face do 1º Requerido em 

importe irrisório. Impositiva modulação ampliativa da verba para o patamar final de R$ 900,00 (novecentos reais), 

melhor coadunado com os Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade, com fulcro nos parâmetros 

econômico-processuais do art. 85, §§2º e 11, do CPC, mediante o critério equitativo demarcado no §8º do mesmo 

dispositivo. Precedentes. Reforma em parte do julgado. Conhecimento e parcial provimento do recurso. 

 

Leia o acórdão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004E5C2BE8BB09BA2DDBE5C09B87CA6A87EC50D2A04334D&USER=


Tribunal Especial Misto: sessão que decidirá pelo prosseguimento ou não do impeachment 

de Witzel será quinta-feira (5/11) 

 

Fonte: TJRJ 

 

Atividades do Núcleo de Estudos em História e Memória da EPM serão iniciadas em 

novembro 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STF 

 

Restabelecidas normas do Conama sobre áreas de proteção e licenciamento 

 

Resoluções tratam do licenciamento para empreendimentos de irrigação e dos limites de Áreas de Preservação 

Permanente, como dunas, manguezais e restingas. 

 

A ministra Rosa Weber suspendeu os efeitos da Resolução 500/2020, do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(Conama), que revogou três normas anteriores do órgão que tratavam do licenciamento para empreendimentos 

de irrigação e dos limites de Áreas de Preservação Permanente (APPs). As decisões liminares se deram nas 

Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 747, 748 e 749, que serão submetidas a 

referendo do Plenário. As resoluções revogadas voltam a ter eficácia. 

 

Para a relatora, a revogação das normas protetivas, sem que se procedesse à sua substituição ou atualização, 

compromete não apenas o cumprimento da legislação como a observância de compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil. “O ímpeto, por vezes legítimo, de simplificar o direito ambiental por meio da 

desregulamentação não pode ser satisfeito ao preço do retrocesso na proteção do bem jurídico”, disse. 

 

Na sua avaliação, a resolução vulnera princípios basilares da Constituição Federal (CF), sonega proteção 

adequada e suficiente ao direito fundamental ao meio ambiente equilibrado. De acordo com a relatora, a norma 

tem como provável efeito prático, além da sujeição da segurança hídrica de parcelas da população a riscos 

desproporcionais, o recrudescimento da supressão de cobertura vegetal em áreas legalmente protegidas. 

 

Risco de degradação 

 

A ministra Rosa Weber verificou a ocorrência do perigo de dano (periculum in mora), um dos requisitos para a 

concessão da cautelar, devido ao elevado risco de degradação de ecossistemas essenciais à preservação da 

vida sadia, ao comprometimento da integridade de processos ecológicos essenciais e à perda de biodiversidade, 

considerando que a resolução está em vigor desde esta quarta-feira (28). 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7660805
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7660805
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7661114
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7661114


A relatora destacou que a revogação da Resolução 284/2001 sinaliza para a dispensa de licenciamento para 

empreendimentos de irrigação, mesmo quando potencialmente causadores de modificações ambientais 

significativas. A seu ver, a medida viola o artigo 225 da CF, o qual prevê que todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 

para as presentes e futuras gerações. O dispositivo também confere ao Poder Público a incumbência de preservar 

e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas. 

 

Código Florestal 

 

Já a Resolução 302/2002 prevê parâmetros, definições e limites de APPs de reservatórios artificiais e institui a 

elaboração obrigatória de plano ambiental de conservação e uso do seu entorno. A ministra Rosa Weber salientou 

que a revogação da norma viola as medidas previstas nessa área no novo Código Florestal (Lei 12.651/2012), 

consideradas constitucionais pelo STF. 

 

A relatora assinalou que o código remete ao licenciamento ambiental do empreendimento a definição da faixa 

correspondente à área de preservação permanente no entorno de reservatórios artificiais decorrentes de 

barramento ou represamento de cursos d’água naturais. 

 

Segundo a ministra, ainda que haja necessidade de ajustes na resolução do Conama para se adequar ao novo 

Código Florestal, a simples revogação da norma causa “intoleráveis” ausência de regras e descontrole regulatório, 

situação incompatível com a ordem constitucional em matéria de proteção do meio ambiente. 

 

Retrocesso 

 

Por último, a relatora frisou que a Resolução 303/2002, que prevê parâmetros e limites às APPs e considerava 

que as áreas de dunas, manguezais e restingas têm função fundamental na dinâmica ecológica da zona costeira, 

é plenamente compatível ao direito fundamental ao meio ambiente equilibrado. Para ela, a revogação da norma 

distancia-se dos objetivos definidos no artigo 225 da CF e na Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/1981), 

sendo um “verdadeiro retrocesso relativamente à satisfação do dever de proteger e preservar o equilíbrio do meio 

ambiente”. 

 

Assim, a ministra Rosa Weber suspendeu, até o julgamento do mérito das ações, os efeitos da Resolução 

500/2020, com a imediata restauração da vigência e eficácia das Resoluções 284/2001, 302/2002 e 303/2002, 

todas do Conama. 

 

Queima de resíduos 

 

Por outro lado, a relatora negou pedido para suspender a Resolução 499/2020, do Conama, que regulamenta a 

queima de resíduos sólidos em fornos de cimento. Na sua avaliação, a norma atende a dispositivos previstos no 

artigo 225 da CF que exigem estudo prévio de impacto ambiental para a instalação de atividade potencialmente 

causadora de degradação do meio ambiente e impõem ao Poder Público o controle do emprego de técnicas, 

métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente. De acordo com 



a relatora, mostra-se consistente, ainda, com os critérios de razoabilidade e proporcionalidade da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010). 

 

Leia a notícia no site 

 

Provas obtidas por interceptação telefônica baseada apenas em denúncia anônima são 

ilícitas 

 

Segundo o ministro Edson Fachin, a medida foi deferida com base em considerações genéricas, sem provas de 

materialidade e indícios de autoria dos fatos investigados. 

 

O ministro Edson Fachin reconheceu a ilicitude de provas obtidas a partir de interceptação telefônica determinada 

com fundamento exclusivo em denúncia anônima em uma ação penal contra uma acusada de tráfico de drogas.  

 

A decisão se deu no Habeas Corpus (HC) 181020. 

 

De acordo com o relator, o STF firmou entendimento de que a denúncia anônima é fundamento idôneo para 

deflagrar a persecução penal, desde seguida de diligências prévias, a fim de averiguar os fatos nela noticiados, 

o que não ocorreu no caso. A Delegacia de Investigações sobre Entorpecentes de Piracicaba (SP) recebeu 

denúncias anônimas sobre a comercialização de drogas na região, e os investigadores indicaram a necessidade 

de interceptação das comunicações telefônicas dos investigados. Na mesma data, a autoridade policial, sem ter 

feito nenhuma investigação, representou pelo deferimento da interceptação e, dois dias depois, o juízo autorizou 

a diligência. Segundo Fachin, os fatos evidenciam que a medida foi concedida com base exclusiva nas denúncias 

anônimas. 

 

Fundamentação insuficiente 

 

O relator verificou, ainda, a insuficiência de fundamentação da decisão que autorizou a interceptação, decretada 

com base em considerações genéricas sobre sua necessidade para o sucesso das investigações. “Não se indica 

de que maneira a interceptação telefônica seria imprescindível à apuração dos fatos narrados, nem se aponta, 

de forma concreta, a existência de provas de materialidade e indícios de autoria aptos a autorizar a diligência”, 

afirmou. 

 

Para o ministro Edson Fachin, a avaliação aplicada pelo juízo de primeiro grau não satisfaz a necessidade de 

motivação das decisões judiciais prevista na Constituição Federal e na Lei das Interceptações Telefônicas (Lei 

9.296/1996). “Nessa ótica, a violação ao direito à decisão fundamentada configura constrangimento ilegal, de 

modo que a concessão da ordem é a medida que se impõe”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=454388&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=454388&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=454388&ori=1


Ministro suspende penhora de verbas públicas para satisfação de crédito de terceiro 

 

Barroso acolheu reclamação do Município de São João da Barra/RJ contra a constrição de créditos da Santa 

Casa de Misericórdia de Campos. 

 

O ministro Luís Roberto Barroso cassou decisão que havia determinado a penhora de créditos da Santa Casa de 

Misericórdia de Campos junto ao Município de São João da Barra (RJ) para pagamento devido à GMA Serviço 

Médico-Hospitalar. Segundo o ministro, o bloqueio, a penhora ou a liberação de receitas sob a disponibilidade do 

Poder Público para a satisfação de condenação imposta a terceiro viola os princípios constitucionais da legalidade 

orçamentária, da eficiência da administração pública e da continuidade dos serviços públicos, além do preceito 

da separação funcional de Poderes e o regime de precatórios. O ministro Barroso determinou à 1ª Vara Cível da 

Comarca de Campos dos Goytacazes que profira nova decisão, observando tal entendimento. 

 

Penhora 

 

Na ação original, a Santa Casa foi condenada por descumprimento de contrato de prestação de serviço médico-

hospitalar firmado com a GMA. O juízo de primeiro grau determinou a penhora de R$ 201 mil, relativo a um 

contrato administrativo específico com o município, mas também autorizou a constrição de outros créditos da 

Santa Casa, até o limite de R$ 324 mil, desde que oriundos de relação contratualizada. 

 

Na Reclamação (RCL 42026), o município sustentou que a penhora de verbas públicas afronta tese firmadas pelo 

STF sobre a matéria. A empresa beneficiada pela determinação judicial argumentou que não haveria obstáculo 

à constrição, pois não recai sobre recursos públicos recebidos por instituições privadas para aplicação 

compulsória em educação, saúde ou assistência social, mas sim sobre crédito da Santa Casa em razão de 

contrato administrativo firmado com o município. 

 

Impossibilidade 

 

Em sua decisão, o ministro Barroso lembrou que, no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 275, em que o governador da Paraíba contestou o bloqueio de valores recebidos em razão 

de convênio firmado com a União para a satisfação de crédito trabalhista em favor de empregado público 

vinculado à administração indireta estadual, o STF afirmou a impossibilidade de constrição judicial (bloqueio, 

penhora ou liberação em favor de terceiros) de receitas que estejam sob a disponibilidade do Poder Público.  

 

Na ADPF 485, em que o governador do Amapá questionava diversas decisões de Varas do Trabalho que 

determinaram o sequestro de verbas estaduais que constituíam créditos devidos pelo estado a empresas que, 

por sua vez, eram rés em ações trabalhistas, foi concedida liminar pelo relator. “Há, portanto, evidente ofensa 

aos paradigmas invocados pelo município”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=454418&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=454418&ori=1


Ministro nega HC a denunciado por roubar mais de R$ 1 milhão de banco em Sete Lagoas 

(MG) 

 

Relator considerou idôneas as razões para decretação de prisão preventiva do crime ocorrido em 1999, cumprida 

em janeiro deste ano. 

 

O ministro Alexandre de Moraes negou o pedido de revogação da prisão preventiva de J.C.S., denunciado, 

juntamente com outras 24 pessoas pelo roubo de mais de R$ 1 milhão de uma agência do Banco do Brasil em 

Sete Lagoas (MG). A decisão foi proferida no Habeas Corpus (HC) 191870. 

 

A ação ocorreu em abril de 1999. Segundo a denúncia, no dia anterior ao assalto, o grupo sequestrou os gerentes 

e os caixas do banco e seus familiares, e fizeram ameaças. No dia seguinte, armados com pistolas, escopetas, 

metralhadoras e granadas, renderam um a um os funcionários e seguranças. 

 

Em 2003, após a conclusão do inquérito policial, eles foram denunciados pela prática dos crimes de 

constrangimento ilegal, furto qualificado, roubo, quadrilha e porte ilegal de arma de fogo. Por não ter sido 

encontrado, J.C.S. foi citado por edital e não compareceu à audiência. Diante disso, o juízo de origem decretou 

a prisão preventiva, que somente foi cumprida em janeiro de 2020, quando o denunciado foi preso em Salvador 

(BA). O pedido de revogação da ordem foi rejeitado, sucessivamente, pelo juízo de primeiro grau, pelo Tribunal 

de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 

Fundamentação idônea 

 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, as razões apresentadas pelas demais instâncias revelam que a 

decretação da prisão preventiva teve fundamentação jurídica idônea, chancelada pela jurisprudência do 

Supremo.  

 

O relator verificou, ainda, a periculosidade do denunciado, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 

imputada e pelo destacado modo de execução do delito. Além do roubo ao banco e de grave ameaça com 

restrição da liberdade das vítimas, o ministro verificou nos autos que o acusado também teria apresentado 

identidade falsa às autoridades, “buscando frustrar sua captura”. Com base na jurisprudência do Supremo, o 

relator ressaltou que esses fatores justificam a manutenção da custódia cautelar como garantia da ordem pública 

e da aplicação da lei penal. 

 

Por fim, o ministro Alexandre de Moraes considerou descabida a alegação de nulidade absoluta do processo com 

o argumento de que é inválida a citação por edital. Segundo ele, não há constrangimento ilegal a ser sanado, 

muito menos violação ao contraditório, uma vez que o denunciado, durante o curso do processo, apresentou 

identidade falsa com o fim de dificultar sua correta localização. "Não pode o acusado, agora, valer-se de suposto 

prejuízo decorrente de sua conduta", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=454502&ori=1
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NOTÍCIAS STJ 

 

Juízo da recuperação tem competência para definir destino de depósito recursal em 

processo trabalhista 

 

O juízo responsável pela recuperação judicial da empresa tem competência para a execução de créditos líquidos 

apurados em outros órgãos judiciais, inclusive em relação à destinação dos depósitos recursais feitos no âmbito 

de processo trabalhista. 

 

Esse foi o entendimento da Segunda Seção ao decidir, a favor de uma vara de recuperação judicial de São Paulo, 

conflito de competência que também envolvia um juízo trabalhista em Salvador. A decisão foi unânime. 

 

Nos autos, a empresa alegou que seu pedido de recuperação judicial foi deferido perante o foro paulista, com a 

determinação da suspensão de todas as execuções que tramitavam contra a companhia. Entretanto, após a 

decisão, o juízo trabalhista de Salvador autorizou o levantamento de valores relativos a um depósito recursal, ao 

fundamento de que esse montante não integraria o patrimônio da recuperanda, já que o depósito foi realizado 

antes do deferimento da recuperação. 

 

Ao STJ, a empresa alegou que os valores pertenciam a ela e, por isso, somente o juízo da recuperação judicial 

poderia decidir sobre a destinação deles. 

 

Precedente 

 

Em seu voto, a relatora do conflito, ministra Isabel Gallotti, citou precedente da Segunda Seção no julgamento do 

CC 32.836, em que o colegiado, por maioria, decidiu pela competência do juízo falimentar para resolver pedido 

de levantamento de depósito recursal efetuado pela empresa falida, empregadora, nos autos de processo 

trabalhista. 

 

A ministra destacou que, após a edição da Lei 11.101/2005, as decisões proferidas pela seção envolvendo 

empresas em recuperação passaram a seguir esse mesmo entendimento. Ela lembrou que, como previsto na 

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), a admissão dos recursos interpostos nas demandas trabalhistas é 

condicionada a depósito prévio da quantia da condenação, em limites gradativos, de acordo com a interposição 

dos recursos, até um valor máximo. 

 

"No âmbito da Justiça do Trabalho, o depósito é pressuposto de admissibilidade dos recursos interpostos contra 

as sentenças em que houver condenação em pecúnia, tendo duas finalidades: garantir a execução e evitar 

recursos protelatórios", afirmou. 

 

Reforma trabalhista 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03112020-Juizo-da-recuperacao-tem-competencia-para-definir-destino-de-deposito-recursal-em-processo-trabalhista-.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03112020-Juizo-da-recuperacao-tem-competencia-para-definir-destino-de-deposito-recursal-em-processo-trabalhista-.aspx
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=254870&num_registro=200100952585&data=20030331&tipo=64&formato=PDF


A relatora explicou que, com a reforma trabalhista (Lei 13.467/2017), a CLT passou a determinar que o depósito 

recursal deve ser realizado em conta vinculada ao juízo e corrigido com os mesmos índices da poupança, 

deixando de ser feito em conta vinculada ao FGTS em nome do trabalhador. 

 

Com isso, uma vez realizado o depósito, o montante fica à disposição do juízo trabalhista e pode ser levantado 

de forma imediata por despacho, logo após o trânsito em julgado, em favor da parte vencedora. 

Porém, Isabel Gallotti ponderou que, "nos casos em que é concedida a recuperação judicial à empresa reclamada 

no curso da demanda, ocorre a novação dos créditos anteriores ao pedido, obrigando o devedor e todos os 

credores a ele sujeitos, por expressa disposição do artigo 59 da Lei 11.101/2005". A ministra acrescentou que o 

artigo 49 da mesma lei prevê que estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do 

pedido, ainda que não vencidos. 

 

"O crédito buscado na demanda trabalhista em trâmite na data do pedido se submete, portanto, aos efeitos da 

recuperação, devendo ser pago nos termos do plano aprovado, em isonomia de condições com os demais 

credores da mesma classe", enfatizou a relatora. 

 

Natureza 

 

Isabel Gallotti salientou que, tendo em vista que o depósito recursal trabalhista tem natureza de garantia e não 

de pagamento antecipado, não é possível a autorização, pelo juízo laboral, de levantamento dos valores 

depositados por empresa em recuperação judicial, estando a competência da Justiça do Trabalho limitada à 

apuração do respectivo crédito e, após sua liquidação, a habilitação no quadro geral de credores. 

 

"É da competência do juízo universal a decisão sobre a satisfação de créditos líquidos apurados em outros órgãos 

judiciais, sob pena de prejuízo aos demais credores e à viabilidade do plano de recuperação", disse a ministra. 

 

Ao decidir o conflito de competência, a relatora recordou que alteração recente na lei que institui a Reforma 

Trabalhista possibilitou a isenção do depósito prévio às empresas em recuperação judicial e a possibilidade de 

sua substituição por fiança bancária ou seguro garantia judicial. 

 

"A exigência do depósito recursal pelas empresas em recuperação judicial foi afastada, justamente, para se 

harmonizar à atual legislação, que prioriza a preservação da fonte produtiva, direcionando seus ativos à 

manutenção da própria atividade empresarial", concluiu a ministra. 
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Prestação de contas da venda do bem objeto de garantia não pode ser exigida na ação de 

busca e apreensão 

 

Apesar de reconhecer a existência de interesse do devedor fiduciante na prestação de contas quando o bem 

objeto da garantia fiduciária é vendido, a Terceira Turma ressaltou que essa pretensão não pode ser exercida no 

âmbito da ação de busca e apreensão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art59
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art49
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03112020-Juizo-da-recuperacao-tem-competencia-para-definir-destino-de-deposito-recursal-em-processo-trabalhista-.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03112020-Prestacao-de-contas-da-venda-do-bem-objeto-de-garantia-nao-pode-ser-exigida-na-acao-de-busca-e-apreensao.aspxp
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Com esse entendimento, o colegiado negou o pedido do espólio de uma mulher para que fosse exigida a 

prestação de contas por parte de um banco, o qual, após ajuizar ação de busca e apreensão, obteve decisão 

favorável para rescindir o contrato de alienação fiduciária de veículo e consolidar a propriedade do bem. 

 

O espólio recorreu ao STJ depois que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) decidiu que a prestação de 

contas só seria possível por meio de ação própria. No recurso, o espólio argumentou que seria possível a 

efetivação da prestação de contas nos próprios autos da ação de busca e apreensão, não havendo necessidade 

de ajuizamento de ação autônoma para tanto. 

 

Dois caminhos 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que, nas hipóteses de inadimplemento ou mora nas obrigações 

contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, são duas as ações asseguradas ao credor fiduciário para a 

satisfação do crédito: a ação de busca e apreensão do bem (artigo 3º do Decreto-Lei 911/1969) e a ação de 

execução, cujo objetivo é o pagamento da integralidade da dívida (artigos 4º e 5º, do DL 911/1969). 

 

Ao citar precedentes, a ministra lembrou que o STJ já decidiu que as ações de busca e apreensão e de execução 

não podem ser ajuizadas concomitantemente. Se o credor optar pela busca e apreensão – afirmou –, uma vez 

apreendido o bem, será promovida a sua venda extrajudicial, como dispõe o artigo 2º do DL 911/1969. 

 

"Efetivada a venda, apura-se o saldo entre o produto da venda e o montante da dívida e encargos, procedendo-

se à prestação de contas ao devedor; havendo sobra, o credor deverá entregá-la ao devedor, ou, ao contrário, 

remanescendo saldo devedor, o devedor continua responsável pelo pagamento", disse. 

 

Processo autônomo 

 

Segundo a ministra, o interesse do devedor fiduciante é evidente nos casos de alienação extrajudicial do bem, 

uma vez que a solução dada pelo credor fiduciário afeta o seu patrimônio. 

 

No entanto, ela observou que as questões sobre venda extrajudicial, imputação do valor alcançado no pagamento 

do débito e apuração acerca de eventual saldo remanescente em favor do devedor não podem ser discutidas 

incidentalmente na ação de busca e apreensão, cujo objetivo é tão somente a consolidação da propriedade do 

bem no patrimônio do credor fiduciário. 

 

A ministra ressaltou que o próprio DL 911/1969, expressamente, define que a busca e apreensão constitui 

processo autônomo e independente de qualquer procedimento posterior. 

 

Em seu voto, Nancy Andrighi citou precedente da Quarta Turma no qual se definiu que "não há possibilidade de 

alcançar essa prestação de contas no próprio âmbito da ação de busca e apreensão", pois, além do fato de que 

essa ação se limita ao aspecto possessório, visando a consolidação da propriedade, "não há título executivo a 

amparar eventual cumprimento de sentença a respeito do saldo remanescente". 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/del0911.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/del0911.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/del0911.htm#art2
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Suspensa decisão que mandava o município de Betim (MG) pagar R$ 130 milhões em 

precatórios 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, suspendeu uma decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) 

que determinava ao município de Betim o pagamento, em dez dias, de precatórios no valor de R$ 130 milhões. 

Segundo o ministro, a decisão do TJMG – que revogou uma cautelar anteriormente concedida ao município e 

determinou o pagamento imediato dos precatórios – tem o potencial de causar lesão à ordem administrativa, à 

segurança e à economia públicas. 

 

Para Humberto Martins, a decisão, "ao revogar a tutela de urgência cautelar concedida em apelação e 

restabelecer a exigibilidade do pagamento dos precatórios citados, em prazo exíguo (dez dias), que perpassam 

o montante de aproximadamente 10,03% da receita corrente líquida do município requerente para o exercício de 

2020, acarretará a falência na prestação de diversos serviços públicos". 

 

Os precatórios estavam suspensos até 13 de outubro por decisão de um juiz do TJMG, que afastou o depósito 

dos valores até o julgamento de mérito da apelação do município na ação popular que deu origem aos créditos. 

No entanto, a 2ª Câmara Cível do tribunal mineiro deu provimento ao recurso dos autores da ação popular e 

determinou o pagamento dos valores em dez dias. No pedido de suspensão dirigido ao STJ, a Prefeitura de Betim 

alegou a impossibilidade de cumprir a medida, tendo em vista os altos valores requisitados. 

 

Serviços ameaçados                                                      

 

Segundo o ministro Humberto Martins, a prefeitura demonstrou que o montante requisitado corresponde a, 

aproximadamente, seis vezes os gastos municipais com medicamentos (R$ 25 milhões); duas vezes o valor 

empregado no combate à Covid-19 (R$ 74 milhões); três vezes a despesa com toda a assistência social (R$ 40 

milhões), e duas vezes o custo anual de todas as 57 creches, que atendem a dez mil alunos (R$ 68 milhões). 

 

Em sua decisão, Humberto Martins afirmou que o pedido do município contém elementos concretos para 

comprovar a existência de risco aos interesses sociais protegidos pela lei que disciplina os pedidos de suspensão 

de liminar e de sentença. 

 

O presidente citou que, caso o levantamento dos valores fosse mantido, segundo as informações prestadas pelo 

município, o serviço de alimentação de todos os 59 mil alunos da rede pública de ensino seria comprometido, e 

os gastos extras com a adaptação das escolas para o retorno das aulas presenciais também não poderiam ser 

feitos. 

 

Entre outros problemas para a continuidade dos serviços públicos, a prefeitura mencionou a possibilidade de 

fechamento de pelo menos 150 leitos hospitalares e de redução de horas extras para os profissionais de saúde. 

Todas estas razões, afirmou o ministro, justificam a suspensão da decisão questionada pelo município, até o 

julgamento de mérito da apelação na ação popular. 
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https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02112020-Suspensa-decisao-que-mandava-o-municipio-de-Betim--MG--pagar-R--130-milhoes-em-precatorios.aspx
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